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PARECER Nº 230, de 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 497, de 2021
De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe objetiva denominar de “São Bento Hip Hop” a atual estação “São Bento” da linha-1 azul do Metrô - Companhia do Metropolitano de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 sessões (de 13/08/21 a 19/08/21), tendo recebido o Substitutivo nº 01, de autoria do Deputado Gil Diniz, em 20/08/21.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Como relator designado, passo a exarar o parecer, nos seguintes termos.
Desde dos anos 80, a cidade de São Paulo é considerada o berço do gênero Hip Hop no Brasil. Não somente pelo som característico mas, também, pela dança que é única e pelos grafites que estão espalhados pela cidade. A cultura hip hop é de extrema importância para o combate ao racismo no Brasil, por trazer no seu amago de suas letras e danças a luta por igualdade e denúncias contra discriminação racial, sendo um elemento central na construção da consciência negra, por ser um gênero musical ligado a população negra e principalmente por estar nas periferias.
O nascimento do Hip Hop no Brasil, praticado desde sua origem no Largo de São Bento e nos arredores do Centro Velho de São Paulo, justificam a importância da denominação de uma das estações de Metrô centrais e de maior fluxo de pessoas. No que se refere ao substitutivo, embora este não careça de razão, acreditamos que o Mosteiro de São Bento já seja uma referência cultural, religiosa e turística por si só.
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 497/2021 e contrariamente ao Substitutivo nº 01.
a) Paulo Fiorilo – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO FIORILO, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO AO SUBSTITUTIVO Nº 1.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Contrário ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 


[image: image1.emf]